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Sessão de 11 de março de 1 g 81	 ACORDÃO Nc9:Q 1-7? t 15 §.

Recurso n o - 83.079 - IRPJ - EXS. DE 19 77 e 19 78

Recorrente - EDWAL - MONTAGEM NAVAL E INDUSTRIAL LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI (RJ)

IRPJ - MULTA- 7 desi stência da impugna-
ção,como condição para o gozo do benefi.
cio cia redução de 50% da multa corres:2"
pondente ao lançamento "ex officio", de
que trata o inciso III cia INSRF 66/78,
pressupõe a tempestividade da impugna-
ção antes oferecida, requisito não a_
tendido no caso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EDWAL - MONTAGEM NAVAL E INDUSTRIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Co/ntribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recursgT
k...,--

j/. ala das Ses=i;(---\-1(DF), em 11 de março de 19 81Á

,
ki/	 )

AMADOR OUTERE oll FE'RNINDE 7	 PRESIDENTE

,// -K'~/,,,

/7

CARLOS ALE . i,' '' f' n •NÇAIES NUNES	 RELATOR, „r01
///' n .. 	 I,

VISTO EM	 ADHEMILSON pAs os DF ÇARVALHO	 PROCURADOR DA FA-
1

SESSÃO DE 
1 3 MAR 19fi'	

i ii

i i	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente tv
1
álgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO It ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRA-	 -1

NO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO ÍCICERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NETO

(Suplente).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NO 0730/053.035/80

RECURSO N.o: 83.079

ACÓRDÃO N.o: 101-72.156

RECORRENMENA:EDWAL - MONTAGEM NAVAL E INDUSTRIAL LTDA.

RELATÓRIO 

EDWAL - MONTAGEM NAVAL E INDUSTRIAL LTDA., com se-

de em Niterói-RJ e inscrita no CGC-MF sob n9 29131646/0001/90, re

corre a este Conselho contra decisão do Sr. Delegado da Receita 	 -

Federal naquela cidade que julgou imtempestiva a sua impugnação à

exigência de crédito tributário consubstanciada no auto de infra-

ção de fls. 10/11, indeferindo-lhe, outrossim, o pedido de paga-

mento do tributo com redução de 50% da multa de lançamento de o-

ficio.

A decisão recorrida fundamentou-se nas seguintes

razões de fato e de direito: A recorrente fora autuada em 07/10/80

e somente impugnou a exigéncia em 17/11/80, após decorrido o pra-

zo de 30 dias, previsto no art. 15 do Dec. 70.235/72. Em 24/11/80

apresentou novo requerimento, desistindo da impugnação e pleitean

do o favor referido na IN 066/78.

A suplicante pretende que esta Câmara reforme a de-

cisão de primeira instância para que possa pagar o imposto com a

redução da multa aplicada. Sustenta que pretendia, inicialmente

pleitear o parcelamento do debito fiscal, aguardando, para tanto,

a época própria e, assim, deixou fluir o prazo de trinta dias. De

pois, em face da alteração pelo Governo das regras do comportamen_
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to financeiro, optou pelo exercício da faculdade prevista na	 IN

SRF 066/78, imcomparavelmente, então, mais benéfica.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

O exercício de In direito sé condiaLona ao preenchimen-
to dos pressupostos previstos em lei e à prática dos atos a ele

inerentes, dentro do prazo estabelecido.

Se o contribuinte, optou por um, dentre outros be-

nefícios postos a sua disposição, deixando fluir o prazo legal pa

ra o exercício do outro favor alternativo, juridicamente não mais

poderá variar de pretensão. E isto porque simplesmente decaiudes

se direito.

No caso em julgamento, a empresa deixou escoar o

prazo previsto em lei para beneficiar-se da redução da multa, eis

que, para tanto, deveria pagar o imposto no prazo de trinta dias,

de acordo com o	 29 do art. 21 do Dec.lei 401/68, que diz:

"será concedida a redução de 50% (cinqüenta
por dento) da multa ao contribuinte que, no-
tificado do lançamento "ex officio", efetuar
o pagamento do débito, no prazo legal, inde-
pendentemente de reclamação ou recurso."

A IN SRF n9 66/78, em que o postulante expressa--

mente fundamenta o seu pedido, dispõe que a redução da multa é ca

bível se o pagamento do debito for efetuado nos seguintes prazos:

I - dentro de trinta (30) dias da intimaçãoda

exigéncia ou do acréscimo de prazo que tenha sido

concedido, nos tery:>s dos artigos 15 e 69, I, do

Dec. 70.235/72.M'
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II - dentro de trinta (30) dias da ciência da

decisão de primeira instância;

III - entre o oferecimento tempestivo de im-

pugnação e a ciência da decisão de primeira instân_
cia, quando o interessado desiste da impugnação.

Ora, como se depreende da simples leitura do texto,

o interessado prescindia de qualquer medida da autoridade admi-

nistrativa para exercitar aquele direito. Bastaria recolher o

tributo e a multa reduzida para por termo ao processo.

Mas no prazo estabelecido e não fora dele, como se

pretende agora.

Por outro lado, a itempestividade da impugnação é

manifesta. Como bem apontou a decisão "a quo", a recorrente foi

intimada no auto de infração, em 07/10/80 (fls. 10-v), só impug-

nando o feito em 17/11/80 (fls. 12).

Desistir da impugnação, portanto, não poderia pro-

duzir nenhum beneflcio para o contribuinte.

Assim, nesta ordem de considerações, nego p -ovi-

c)
mento ao recurso interposto para manter a decisão recorrida ór

l''

R/CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATO

_
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